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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE. PRETENSÃO
DE  RECEBER  O  INCENTIVO  ADICIONAL
REPASSADO  POR  MEIO  DE  PORTARIA  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  PROCEDÊNCIA.
REEXAME  NECESSÁRIO.  NECESSIDADE DE LEI
LOCAL ESPECÍFICA REGULANDO O PAGAMENTO
DO  REPASSE  COMO  PARCELA  EXTRA.
INICIATIVA  DO  CHEFE  DO  EXECUTIVO.  VERBA
QUE  SERVE  PARA  O  CUSTEIO  DA  ATIVIDADE
PROFISSIONAL.  PRECEDENTES  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CPC. PROVIMENTO DA REMESSA.

-  O incentivo  adicional,  instituído  por  Portaria  do
Ministério  da  Saúde,  necessita  de  expressa
autorização  legislativa  local  para  ser  reconhecido
como vantagem pecuniária a ser paga aos agentes
comunitários de saúde, conforme preceitua o art. 37,
X, da Constituição Federal.

-  Mencionada  verba,  em  verdade,  não  constitui
espécie  remuneratória,  destinando-se  à  melhoria,
promoção  e  incremento  da  atividade  da  categoria
profissional.

VISTOS etc.

Trata-se  de  remessa  necessária  da  sentença  proferida  pelo
MM. Juiz da 5ª Vara da Comarca de Sousa, nos autos da ação ordinária de
cobrança  c/c  obrigação  de  fazer  ajuizada  por  Jailza  dos  Anjos  de  Sousa
Gomes em face do  Município  de Nazarezinho,  que julgou procedentes  os
pedidos, para determinar a implantação do incentivo financeiro adicional no
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contracheque da autora, bem como para condenar a municipalidade a pagar a
mencionada verba no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Na exordial,  a  promovente  alegou que o incentivo  adicional,
instituído  pela  Portaria  nº  1.350/02,  do  Ministério  da  Saúde,  é  repassado
anualmente aos Municípios, devendo ser destinado aos agentes comunitários
de saúde.

Em sede de contestação, o promovido asseverou que a verba
em  comento  possui  como  objeto  custear  o  Programa  de  Agentes
Comunitários de Saúde (PACS), não devendo ser repassado integralmente à
categoria funcional.

Na  sentença,  o  Magistrado  a  quo  foi  pela  procedência  dos
pedidos, ao fundamento de que o repasse ministerial deve ser transferido a
favor  dos  agentes  comunitários,  inexistindo  afronta  ao  art.  37,  X,  da
Constituição Federal.

Sem  recurso  voluntário,  os  autos  foram  remetidos  para
reexame obrigatório.

O Ministério Público não opinou sobre o mérito recursal.

É o relatório. 

DECIDO.

A  questão  devolvida  a  esta  Corte  por  meio  de  remessa
necessária diz respeito à destinação do incentivo adicional  repassado pelo
Ministério da Saúde.

Conforme relatado, o Juízo a quo acolheu a tese autoral, sob o
entendimento de que tal verba trata de parcela extra que deve ser quitada em
benefício dos agentes comunitários de saúde.

No meu sentir, o  decisum  necessita ser retificado,  vez que o
adicional sob exame somente poderia ser adimplido a título de gratificação ou
parcela  extra  através  de  autorização  legislativa  local,  nos  termos  do  que
dispõe o art. 37, X, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 37. […]. 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados
por  lei  específica,  observada  a  iniciativa  privativa  em  cada
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data
e sem distinção de índices; […]. 

Por  outro  lado,  em  atendimento  ao  princípio  da  simetria,  a
iniciativa da Lei local inerente à verba caberia ao Chefe do Poder Executivo,
na forma disciplinada no art. 61, § 1º, II, a, da Carta Magna, vejamos:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente
da  República,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  Tribunais
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Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que: 

[…];

II - disponham sobre:

a)  criação  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na
administração  direta  e  autárquica  ou  aumento  de  sua
remuneração;

Logo,  o  incentivo  adicional,  repito,  criado  por  Portaria
Ministerial,  não  caracteriza  parcela  autônoma sem Lei  local  específica,  de
iniciativa do Prefeito Constitucional, inexistindo notícia no caderno processual
da  existência  de  promulgação  de  tal  regramento  na  municipalidade
demandada. Nesse sentido:

RECURSO  DE  REVISTA  -  PROCESSO  ELETRÔNICO  -
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  INCENTIVO
ADICIONAL . O TST vem firmando entendimento de que cabe
exclusivamente à lei, em sentido formal, de iniciativa do chefe
do Poder Executivo, dispor sobre remuneração de servidores
públicos,  à  luz  dos  artigos  37,  X,  e  61,  da  Constituição  da
República.  O  "incentivo  financeiro  adicional",  por  constar
apenas de portarias do Ministério da Saúde, não é devido aos
agentes  comunitários  de  saúde.  Precedentes  da  SBDI-1  do
TST  .  Recurso  de  Revista  não  conhecido.  (TST  -  RR:
19663020135030035   ,  Relator:  Márcio  Eurico  Vitral  Amaro,
Data  de  Julgamento:  20/05/2015,  8ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 22/05/2015)

RECURSO  DE  REVISTA.  RECLAMANTE.  MUNICÍPIO.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  INCENTIVO
ADICIONAL. PAGAMENTO. O art. 169 da Constituição Federal
estabelece  que  a  concessão  de  qualquer  vantagem  ou
aumento  de  remuneração  pelos  órgãos  e  entidades  da
Administração  Pública  direta  ou  indireta,  inclusive  fundações
instituídas  e  mantidas  pelo  poder  público,  dar-se-á  somente
mediante  autorização  específica  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias.  O  agente  comunitário  de  saúde  é  servidor
público, vinculado ao Município, ente público cujos atos devem
ser  regidos  pelos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme disposto no art.
37, caput, da Constituição Federal. Nesse contexto, o incentivo
adicional criado por portaria do Ministério da Saúde e, portanto,
sem  expressa  autorização  legislativa,  inviabiliza  o
reconhecimento  da  verba  como  vantagem  pecuniária  a  ser
paga aos agentes comunitários de saúde, com ou sem cunho
salarial,  conforme  o  art.  37,  X,  da  Constituição  Federal.
Precedentes. Recurso de revista de que se conhece e a que se
nega provimento. (TST - RR: 14622420135030035  , Relator:
Kátia Magalhães Arruda, Data de Julgamento: 29/04/2015, 6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2015)

Em  verdade,  o  benefício  sob  estudo  é  empregado  para
fomentar a atividade da categoria profissional, de modo que o item “salário”
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seria apenas um dos elementos a serem impulsionados por tal insumo. Esse,
aliás, é o posicionamento deste Tribunal sobre a matéria, in verbis:

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  –  Reexame
necessário  –  Ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  cobrança  –
Agente comunitário  de saúde – Regime jurídico  estatutário  -
Pretensão ao adicional de insalubridade e incentivo adicional -
Princípio da legalidade – Art. 37, “caput”, CF/88 – Lei local –
Necessidade  – Inexistência  -  Pagamento -  Impossibilidade –
Reforma  da  sentença  –  Provimento.  […].  -  As  Portarias
expedidas pelo Ministério da Saúde não objetivaram fixar piso
salarial  dos  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  mas  sim
estabelecer um mínimo a ser utilizado em quaisquer ações da
atenção  básica,  respeitando  a  oportunidade,  conveniência  e
necessidade  de  cada  administração.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004417920128150191,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 27-10-
2015)

APELAÇÃO CÍVEL. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE.
PAGAMENTO  DE  INCENTIVO  ADICIONAL,  PREVISTO  NA
PORTARIA  N.  459/2012,  EMANADA  DO  MINISTÉRIO  DA
SAÚDE.  NECESSIDADE  DE  LEI  LOCAL  ESPECÍFICA,  DE
INICIATIVA DO EXECUTIVO LOCAL.  RECURSO  AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO. 1. “Nenhuma portaria do Ministério
da Saúde pode ser interpretada como fonte formal de direito
capaz de criar espécie remuneratória a qualquer ser servidor,
menos  ainda  se  estes  forem  vinculados  aos  Estados,
Municípios ou ao Distrito Federal. Inteligência dos arts. 37, X,
61, § 1º, c, da Constituição Federal e 14 da Lei 11.350/2006. O
-incentivo  financeiro adicional-,  a que se refere a Portaria  nº
1.350/2002  do  Ministério  da  Saúde,  não  obstante  seja
repassado aos fundos municipais de saúde à razão do número
de agentes comunitários admitidos por cada ente federado, não
constitui  espécie  remuneratória,  mas  verba  destinada  à
melhoria,  promoção  e  incremento  da  atividade  desses
servidores.  Precedentes.  Recurso  de  revista  conhecido  e
desprovido.”  (TST-RR  –  3510-08.2012.5.12.0045,  Relator
Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
DEJT  30/5/2014).  2.  Recurso  ao  qual  se  nega  seguimento.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005695220138150551, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 11-05-2015)

Destaco, por fim, que a própria Portaria nº 1.350/02 corrobora a
fundamento ora empregada, ao destacar, em seu art. 1º, §3º, que o incentivo
adicional  deverá  ser  utilizado  exclusivamente  no  financiamento  das
atividades dos agentes comunitários de saúde, não lhe atribuindo, portanto,
qualquer natureza remuneratória.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, e na
jurisprudência  de  Tribunal  Superior,  DOU  PROVIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA, para julgar improcedentes os pedidos. 
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Custas e honorários pela promovente, os quais fixo em R$
500,00 (quinhentos reais), aplicando-se, em seu favor, a benesse do art.
12, da Lei nº 1.060/50.

P.I.

João Pessoa, 05 de novembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                        Relator

REMESSA NECESSÁRIA Nº 000549-48.2015.815.0371


